
 
 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 92-A/2020, DE 2 DE 

NOVEMBRO DE 2020 

 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA: 

Foi aprovada a Resolução do Conselho de Ministros n.º 92-A/2020, a qual declara a situação de 

calamidade, no âmbito da pandemia da doença Covid-19, prevendo medidas especiais aplicáveis 

aos concelhos de risco e medidas aplicáveis a todo o território nacional.  

ENTRADA EM VIGOR: 

 De 3 de Novembro 2020 até às 23:59 h do dia 19 de novembro de 2020. 

 

I - MEDIDAS ESPECIAIS APLICÁVEIS AOS CONCELHOS DE RISCO: 

CONCELHOS DE RISCO: 

Felgueiras, Lousada e Paços de Ferreira, de Alcácer do Sal, Alcochete, Alenquer, Alfândega da 

Fé, Alijó, Almada, Amadora, Amarante, Amares, Arouca, Arruda dos Vinhos, Aveiro, Azambuja, 

Baião, Barcelos, Barreiro, Batalha, Beja, Belmonte, Benavente, Borba, Braga, Bragança, 

Cabeceiras de Basto, Cadaval, Caminha, Cartaxo, Cascais, Castelo Branco, Castelo de Paiva, 

Celorico de Basto, Chamusca, Chaves, Cinfães, Constância, Covilhã, Espinho, Esposende, 

Estremoz, Fafe, Figueira da Foz, Fornos de Algodres, Fundão, Gondomar, Guarda, Guimarães, 

Idanha-a-Nova, Lisboa, Loures, Macedo de Cavaleiros, Mafra, Maia, Marco de Canaveses, 

Matosinhos, Mesão Frio, Mogadouro, Moimenta da Beira, Moita, Mondim de Basto, Montijo, 

Murça, Odivelas, Oeiras, Oliveira de Azeméis, Oliveira de Frades, Ovar, Palmela, Paredes de 

Coura, Paredes, Penacova, Penafiel, Peso da Régua, Pinhel, Ponte de Lima, Porto, Póvoa de 

Varzim, Póvoa de Lanhoso, Redondo, Ribeira de Pena, Rio Maior, Sabrosa, Santa Comba Dão, 

Santa Maria da Feira, Santa Marta de Penaguião, Santarém, Santo Tirso, São Brás de Alportel, 

São João da Madeira, São João da Pesqueira, Sardoal, Seixal, Sesimbra, Setúbal, Sever do Vouga, 

Sines, Sintra, Sobral de Monte Agraço, Tabuaço, Tondela, Trancoso, Trofa, Vale de Cambra, 

Valença, Valongo, Viana do Alentejo, Viana do Castelo, Vila do Conde, Vila Flor, Vila Franca de 

Xira, Vila Nova de Cerveira, Vila Nova de Famalicão, Vila Nova de Gaia, Vila Pouca de Aguiar, Vila 

Real, Vila Velha de Ródão, Vila Verde, Vila Viçosa e Vizela. 

 

 



 
 

DEVER GERAL DE RECOLHIMENTO: 

Os cidadãos devem abster-se de circular em espaços e vias públicas, bem como em espaços e 

vias privadas equiparadas a vias públicas, e permanecer no respetivo domicílio, exceto para 

deslocações autorizadas. 

DESLOCAÇÕES AUTORIZADAS, nomeadamente: 

  Aquisição de bens e serviços; 

 Deslocação para efeitos de desempenho de atividades profissionais ou equiparadas; 

 Procura de trabalho ou resposta a uma oferta de trabalho; 

 Deslocações por motivos de saúde, designadamente para efeitos de obtenção de 

cuidados de saúde e transporte de pessoas a quem devam ser administrados tais 

cuidados ou dádiva de sangue; 

 Deslocações para assistência de pessoas vulneráveis, pessoas com deficiência, filhos, 

progenitores, idosos ou dependentes; 

 Deslocações de menores e seus acompanhantes para frequência dos estabelecimentos 

escolares, creches e atividades de tempos livres; 

 Deslocações de curta duração para efeitos de atividade física; 

 Deslocações para participação em ações de voluntariado social; 

 Deslocações por outras razões familiares imperativas, designadamente o cumprimento 

de partilha de responsabilidades parentais, conforme determinada por acordo entre os 

titulares das mesmas ou pelo tribunal competente; 

 Deslocações a estabelecimentos escolares; 

 Deslocações para participação em atos processuais junto das entidades judiciárias ou em 

atos da competência de notários, advogados, solicitadores e oficiais de registo; 

 Deslocações de curta duração para efeitos de passeio dos animais de companhia e para 

alimentação de animais; 

 Deslocações para a frequência de formação e realização de provas e exames; 



 
 Deslocação a estações e postos de correio, agências bancárias e agências de mediadores 

de seguros ou seguradoras; 

TELETRABALHO: 

É obrigatória a adoção do regime de teletrabalho, exceto se as funções não forem compatíveis. 

ESTABELECIMENTOS DE COMÉRCIO A RETALHO E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

Encerramento até às 22:00 h, excetuando-se: 

a) Estabelecimentos de restauração, os quais devem encerrar às 22:30 h; 

b) Estabelecimentos de restauração e similares exclusivamente para efeitos de entrega no 

domicílio, diretamente ou através de intermediário, os quais não podem fornecer bebidas 

alcoólicas no âmbito dessa atividade, os quais devem encerrar à 01:00 h; 

c) Farmácias e locais de venda de medicamentos não sujeitos a receita médica; 

d) Consultórios e clínicas, designadamente clínicas dentárias e centros de atendimento 

médico-veterinário com urgências; 

e) Atividades funerárias e conexas; 

f) Estabelecimentos de prestação de serviços de aluguer de veículos de mercadorias sem condutor 

(rent-a-cargo) e de aluguer de veículos de passageiros sem condutor (rent-a-car), podendo, 

sempre que o respetivo horário de funcionamento o permita, encerrar à 01:00 h e reabrir às 

06:00 h; 

g) Estabelecimentos situados no interior de aeroportos situados em território nacional continental, 

após o controlo de segurança dos passageiros; 

h) Áreas de serviço e postos de abastecimento de combustíveis que integrem autoestradas; 

i) Postos de abastecimento de combustíveis não abrangidos pela alínea anterior, exclusivamente 

para efeitos de venda ao público de combustíveis e abastecimento de veículos; 

j) Equipamentos culturais, os quais devem encerrar às 22:30 h. 

O horário de encerramento pode ser fixado pelo presidente da câmara municipal 

territorialmente competente, mediante parecer favorável da autoridade local de saúde e das 

forças de segurança, desde que cumpridos os limites máximos estabelecidos no número anterior. 

 



 
 

NÃO É PERMITIDA: 

a) A realização de celebrações e de outros eventos que impliquem uma aglomeração de pessoas 

em número superior a cinco pessoas, salvo se pertencerem ao mesmo agregado familiar; 

b) A realização de feiras e mercados de levante, salvo autorização emitida pelo 

presidente da câmara municipal territorialmente competente, caso estejam verificadas as 

condições de segurança e o cumprimento das orientações definidas pela DGS. 

EXEPTO cerimónias religiosas espetáculos culturais que decorram em recintos fixos de 

espetáculos de natureza artística. 

II - MEDIDAS ESPECIAIS APLICÁVEIS A TODO O TERRITÓRIO NACIONAL 

CONTINENTAL 

 

TELETRABALHO E ORGANIZAÇÃO DE TRABALHO 

Este regime é obrigatório quando requerido pelo trabalhador, independentemente do vínculo 

laboral e sempre que as funções em causa o permitam, nas seguintes situações: 

a) O trabalhador, mediante certificação médica, se encontrar abrangido pelo regime excecional 

de proteção de imunodeprimidos e doentes crónicos,  

b) O trabalhador com deficiência, com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %; 

c) O trabalhador com filho ou outro dependente a cargo que seja menor de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica, que, de acordo com as 

orientações da autoridade de saúde, seja considerado doente de risco e que se encontre 

impossibilitado de assistir às atividades letivas e formativas presenciais em contexto de grupo ou 

turma. 

O regime de teletrabalho é ainda obrigatório, independentemente do vínculo laboral e sempre 

que as funções em causa o permitam, quando os espaços físicos e a organização do trabalho 

não permitam o cumprimento das orientações da DGS e da Autoridade para as Condições do 

Trabalho sobre a matéria, na estrita medida do necessário. 

Nas situações em que não seja adotado o regime de teletrabalho podem ser implementadas, 

nomeadamente a adoção de escalas de rotatividade de trabalhadores entre o regime de 

teletrabalho e o trabalho prestado no local de trabalho habitual, diárias ou semanais, de horários 

diferenciados de entrada e saída ou de horários diferenciados de pausas e de refeições. 



 
 

VENDA E CONSUMO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS: 

É proibida a venda de bebidas alcoólicas em áreas de serviço ou em postos de abastecimento de 

combustíveis. 

Nos estabelecimentos de comércio a retalho, incluindo supermercados e hipermercados a partir 

das 20:00 h. 

É proibido o consumo de bebidas alcoólicas em espaços ao ar livre de acesso ao público e vias 

públicas, excetuando-se os espaços exteriores dos estabelecimentos de restauração e bebidas 

devidamente licenciadas para o efeito.  

EXEPÇÃO Consumo de bebidas alcoólicas no âmbito do serviço de refeições.  

HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO: 

Os estabelecimentos encerram entre as 20:00 h e as 23:00 h, podendo o horário de 

encerramento, dentro deste intervalo, bem como o horário de abertura, ser fixado pelo presidente 

da câmara municipal territorialmente competente mediante parecer favorável da autoridade local 

de saúde e das forças de segurança. 

EXEPÇÃO: 

a) Estabelecimentos de restauração exclusivamente para efeitos de serviço de refeições no 

próprio estabelecimento; 

b) Estabelecimentos de restauração e similares que prossigam a atividade de confeção destinada 

a consumo fora do estabelecimento ou entrega no domicílio, diretamente ou através de 

intermediário, os quais não podem fornecer bebidas alcoólicas no âmbito dessa atividade; 

c) Estabelecimentos de educação, ensino, culturais e desportivos; 

d) Farmácias e locais de venda de medicamentos não sujeitos a receita médica; 

e) Consultórios e clínicas, designadamente clínicas dentárias e centros de atendimento médico 

veterinário com urgências; 

f) Atividades funerárias e conexas; 

g) Estabelecimentos de prestação de serviços de aluguer de veículos de mercadorias sem 

condutor (rent-a-cargo) e de aluguer de veículos de passageiros sem condutor (rent-a-car), 

podendo, sempre que o respetivo horário de funcionamento o permita, encerrar à 01:00 h e 

reabrir às 06:00 h; 



 
h) Estabelecimentos situados no interior de aeroportos, após o controlo de segurança dos 

passageiros; 

i) Áreas de serviço e postos de abastecimento de combustíveis. 

EVENTOS: 

Não é permitida a realização de celebrações e de outros eventos que impliquem uma aglomeração 

de pessoas em número superior a cinco pessoas, salvo se pertencerem ao mesmo agregado 

familiar, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

Eventos de natureza familiar, incluindo casamentos e batizados, não sendo permitida uma 

aglomeração de pessoas em número superior a 50 pessoas; 

FUNERAIS: 

A realização de funerais está condicionada à adoção de medidas organizacionais que garantam a 

inexistência de aglomerados de pessoas e o controlo das distâncias de segurança, 

designadamente a fixação de um limite máximo de presenças, a determinar pela autarquia local 

que exerça os poderes de gestão do respetivo cemitério. 

Do limite fixado nos termos do número anterior não pode resultar a impossibilidade da presença 

no funeral de cônjuge ou unido de facto, ascendentes, descendentes, parentes ou afins. 

RESTAURAÇÃO E SIMILARES: 

O funcionamento de estabelecimentos de restauração e similares apenas é permitido caso se 

verifiquem as seguintes condições: 

a) A observância das instruções especificamente elaboradas para o efeito pela DGS, bem como 

as regras e instruções previstas no presente regime; 

b) A ocupação, no interior do estabelecimento, seja limitada a 50 % da respetiva capacidade, ou, 

em alternativa, sejam utilizadas barreiras físicas impermeáveis de separação entre os clientes que 

se encontrem frente a frente e um afastamento entre mesas de 1,5 m; 

c) A partir das 00:00 h o acesso ao público fique excluído para novas admissões; 

d) Encerrem à 01:00 h; 

e) O recurso a mecanismos de marcação prévia. 

f) Não seja admitida a permanência de grupos superiores seis pessoas, salvo se pertencerem 

ao mesmo agregado familiar. 



 
Até às 20:00 h dos dias úteis, nos estabelecimentos de restauração, cafés, pastelarias ou similares 

que se localizem num raio circundante de 300 m a partir de um estabelecimento de ensino, 

básico ou secundário, ou de uma instituição de ensino superior, não é admitida a 

permanência de grupos superiores a quatro pessoas, salvo se pertencerem ao mesmo agregado 

familiar. 

Nas áreas de consumo de comidas e bebidas (food-courts) dos conjuntos comerciais não é 

admitida a permanência de grupos superiores a quatro pessoas, salvo se pertencerem ao 

mesmo agregado familiar. 

BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS DE BEBIDAS: 

Permanecem encerrados, podendo funcionar com sujeição às regras estabelecidas na presente 

resolução para os cafés ou pastelarias, sem necessidade de alteração da respetiva classificação 

de atividade económica. 

ATIVIDADE FÍSICA E DESPORTIVA: 

A prática de atividade física e desportiva, em contexto de treino e em contexto competitivo, 

incluindo a 1.ª Liga de Futebol Profissional, pode ser realizada sem público desde que no 

cumprimento das orientações definidas pela DGS. 

As instalações desportivas em funcionamento regem-se pelo disposto no artigo 8º (regras de 

higiene). 

CUIDADOS PESSOAIS E ESTÉTICA: 

É permitido o funcionamento de salões de cabeleireiro, barbeiros, institutos de beleza, 

estabelecimentos ou estúdios de tatuagens e bodypiercing, mediante marcação prévia, e ainda, 

atividade de massagens em salões de beleza, em ginásios ou em estabelecimentos similares. 

FEIRAS:  

Determina-se a proibição da realização de feiras e mercados de levante, salvo autorização 

emitida pelo presidente da câmara municipal territorialmente competente. 

STAYAWAY COVID: 

Recomendar-se a utilização da aplicação Stayaway COVID pelos possuidores de equipamento 

que a permita. 

 

 

Estoril, 3 de novembro de 2020.  


